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INTRODUÇÃO: 

O TRI, para participação de servidores em ações de desenvolvimento presenciais, síncronas, híbridas ou 
assíncronas, pode ser concedido, desde que não haja prejuízo às atividades do setor de localização ou 
de exercício e quando comprovado que o horário ou o local da ação impede o cumprimento das 
atividades ou da jornada de trabalho do servidor. 
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PÚBLICO- ALVO: 

Tanto os servidores técnico-administrativos em educação (TAEs) quanto os docentes efetivos da carreira 
do magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) podem usufruir TRI para realização de 
ações de desenvolvimento de curta duração. 

CRITÉRIOS DE CONCESSÃO DE TRI PARA AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DE CURTA 
DURAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

A chefia imediata deve avaliar e concordar com a participação do servidor na capacitação, considerando 
o interesse institucional e a relevância da área de conhecimento do curso. 

Nos casos de capacitação com ônus, a chefia imediata deverá formalizar o processo de contratação da 
capacitação e poderá também requerer a concessão de diárias e passagens, se for o caso, sendo a 
autorização realizada somente após emissão da nota de empenho de contratação da capacitação e, se 
houver, emissão de bilhetes de passagens e das diárias no SCDP. 

As despesas com ações de desenvolvimento de pessoas referentes à contratação ou à inscrição em 
eventos de capacitação, às diárias e às passagens somente poderão ser realizadas após a aprovação do 
Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). 
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As despesas com contratação ou inscrição em eventos de capacitação, diárias e passagens referentes a 
ações de desenvolvimento de pessoas não previstas no PDP podem, excepcionalmente, ser autorizadas 
pela autoridade máxima da instituição, mediante justificativa em processo administrativo específico. 

DOCUMENTAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSOS DE TRI PARA PARTICIPAÇÃO EM 
AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DE CURTA DURAÇÃO: 
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Em situações que envolvam custos de inscrição, diárias e passagens, o requerimento do servidor e toda 
a documentação relacionada devem ser parte integrante do mesmo processo. 

RESTRIÇÕES: 

O TRI para participação em ações de desenvolvimento de curta duração é 
incompatível com o horário especial de servidor estudante. 

Não pode ser concedido TRI para ações de desenvolvimento de curta duração a 
servidores em estágio probatório. 

 

Deverá ser observado o interstício de 60 (sessenta) dias entre o TRI e os seguintes afastamentos: 

I - Licença para capacitação. 

II - Parcelas de licença para capacitação. 

III - Outro TRI. 

Para os afastamentos de que tratam os incisos III e IV do art. 18 do Decreto nº 9.991/2019, serão 
aplicáveis os interstícios do §1º do art. 95 e §§ 2º a 4º do art. 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

REGRAS ESPECÍFICAS PARA AS CHEFIAS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DELAS EM AÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO DE CURTA DURAÇÃO POR MEIO DE TRI: 

A chefia pode usufruir TRI para ações de curta duração considerando que o afastamento é inferior a 30 
dias nessas situações, bem como pode designar substituto para o período do afastamento. 

REGISTRO DO TRI PARA AÇÕES DE CURTA DURAÇÃO NO SISTEMA INFORMATIZADO DE 
CONTROLE DE FREQUÊNCIA (SIGRH): 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS E ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE TRI PARA AÇÕES DE 
CURTA DURAÇÃO: 

 

 

 

Se o servidor concluir a ação de desenvolvimento antes do prazo, deve retornar imediatamente à 
sua jornada normal de trabalho, informando formalmente à chefia imediata e à área de Gestão de 
Pessoas. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
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A área de Gestão de Pessoas da unidade apoiará as chefias na avaliação do impacto das ações de 
desenvolvimento nos resultados institucionais por meio de ferramentas a serem disponibilizadas pela 
CSDP. 

A unidade de Gestão de Pessoas deve registrar a ocorrência de TRI correspondente no Sigepe: 
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As unidades de Gestão de Pessoas devem efetuar os lançamentos das ações de desenvolvimento 
realizadas em cada estabelecimento na respectiva planilha de execução do PDP, publicada na página 
da Coordenadoria de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas (CSDP) da Reitoria. 

 

 

Todas as ações de desenvolvimento via TRI devem ser registradas no portal SIPEC pelas unidades de 
Gestão de Pessoas de cada estabelecimento, conforme o § 2º do art. 19 do Decreto nº 9.991/2019, para 
a gestão das competências dos servidores. 

 

Para mais informações, você pode acessar a página da Coordenadoria de Seleção e Desenvolvimento de 
Pessoas (CSDP) da Reitoria: https://prodi.ifes.edu.br/gestao-de-pessoas/desenvolvimento . 

O manual do servidor também contém informações sobre o TRI/ADS: 

Frisamos que este guia visa simplificar a comunicação aos servidores e aos operadores de Gestão de 
Pessoas sobre essa importante ferramenta de desenvolvimento de pessoas que é o TRI para ações de 
curta duração, mas ele não substitui a IN do Gabinete do Reitor nº 4/2024. 
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FLUXOGRAMA: 
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